
 
 
 

 
 

02/03/2017 

Copiloto da TAM vai receber adicional de 
periculosidade por abastecimento da aeronave 
A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu do recurso da 
Tam Linhas Aéreas S.A. contra condenação ao pagamento do adicional de 
periculosidade a um copiloto que, durante o abastecimento da aeronave, permanecia 
em área de risco acentuado, de maneira intermitente e não eventual. Ora ele 
permanecia na cabine da aeronave, ora na área externa, acompanhando o 
procedimento de abastecimento. 
A condenação imposta na sentença foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho 
da 2ª Região (SP). No entendimento regional, a matéria é eminentemente técnica, e 
“ninguém melhor do que o perito para avaliá-la”. Segundo o laudo pericial, o 
abastecimento era realizado em todas as escalas, quando o empregado permanecia 
na área de risco. 
Em seu recurso ao TST, a empresa sustentou que, se as normas internacionais 
autorizam o abastecimento das aeronaves com passageiros e tripulantes a bordo, “é 
porque, de fato, não há risco à vida dessas pessoas”. Argumentou ainda que o tempo 
de exposição do copiloto ao agente inflamável é ínfimo. 
O recurso foi analisado pelo ministro Walmir Oliveira da Costa, que assinalou que 
não há controvérsia quanto ao fato de que, como copiloto, durante os seis 
procedimentos de abastecimento que ocorriam por dia, por vezes cabia ao 
trabalhador acompanhar o abastecimento junto à aeronave, na área de risco. Assim, 
a decisão do TRT está de acordo com os dispositivos legais e constitucionais que 
regem a matéria, e não contraria a Súmula 364 do TST, que exclui a incidência do 
adicional apenas quando o contato com o risco é eventual. 
A decisão foi unânime. 
 
03/03/2017 

Professora universitária consegue reconhecimento de 
supervisão de estágio como parte da jornada 
A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou o Centro Educacional 
Integrado LTDA. (Colégio e Faculdade Campo Mourão), de Campo Mourão (PR), a 
pagar horas extras a uma professora universitária que realizava a atividade de 
supervisão de estágio, além das aulas ministradas em sala. No entendimento da 
Turma, o período dedicado à orientação de estágio não pode ser considerado como 
atividade extraclasse inerente à função de professor, como correção de provas ou 
preparação das aulas, mas contabilizado como hora-aula. 



A profissional lecionava no curso de enfermagem e, além das aulas, supervisionava 
o estágio de alunos em hospitais, clínicas e postos de saúde. Ela alegou que foi 
admitida nos termos do artigo 318 da CLT para a função de professor, que prevê 
jornada máxima no mesmo estabelecimento de ensino de 4h aulas consecutivas ou 
6h intercaladas, mas deixou de receber pelo serviço extra de dedicado à supervisão 
dos estagiários. 
O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) considerou que a professora não 
se enquadrava no artigo 318, pois foi admitida como “supervisora de prática 
pedagógica”, com jornada de 40h semanais, e a supervisão dos alunos do curso era 
“função originalmente contratada”, remunerada por meio de adicional. Para o TRT-
PR, o pagamento as horas extras só seriam devidas se a atividade excedesse a oitava 
hora diária ou 40ª semanal. 
Provimento do recurso 
No recurso ao TST, a professora sustentou que a orientação dos alunos é atividade 
equivalente a lecionar e que, portanto, a supervisão de estágio também deve ser 
enquadrada no artigo 318 da CLT. Assinalou que o TRT equiparou 
equivocadamente o ato presencial de ensinar (supervisão dos alunos) à atividade 
extraclasse, de natureza administrativa ou assessória à função. 
A ministra Maria de Assis Calsing, relatora, acolheu a tese da docente e condenou a 
instituição de ensino ao pagamento de horas extras, compensando-se os valores já 
pagos a título de adicional. Ela explicou que a lei que trata da obrigatoriedade do 
estágio supervisionado (Lei 11.788/08) prevê expressamente que a aprendizagem 
dos universitários necessita ser feita no âmbito da instituição de ensino e 
acompanhada por um professor orientador. “Conclui-se que as atividades de 
supervisão de estágios, de forma concomitante com a ministração de aulas, estavam 
inseridas na jornada laboral do professor, e estão, portanto, sujeitas à observância da 
jornada específica da categoria prevista no artigo 318 da CLT”, concluiu. 
A decisão foi unânime. 
 
03/03/2017 

UNIFESP é condenada por reter pagamento de 
prestadora de serviços e não quitar dívida com 
terceirizado 
A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento a agravo da 
Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), condenada subsidiariamente ao 
pagamento de obrigações trabalhistas a um vigilante terceirizado. A condenação 
fundamentou-se no fato de que a entidade reteve o pagamento devido à empresa 
prestadora de serviços, mas não utilizou tais recursos para a quitação das verbas 
devidas ao trabalhador. 
Absolvida na primeira instância, a Unifesp foi condenada pelo Tribunal Regional do 
Trabalho da 2ª Região (SP) a pagar subsidiariamente todas as verbas relativas ao 
período de trabalho, inclusive multas e indenizações ao vigilante, contratado pela 
ITA SEG Serviços de Segurança e Vigilância Privada Ltda. para prestar serviços no 
campus da universidade em Santos. 
O relator do agravo pelo qual a Unifesp tentava trazer a discussão ao TST, ministro 
Cláudio Brandão, destacou que, ao negligenciar o cumprimento dos seus deveres 
contratuais, o ente público permite que o empregado trabalhe em proveito de seus 
serviços essenciais sem que sejam observados os direitos decorrentes do contrato 
laboral. Por isso, entendeu que a Unifesp responde, ainda que de forma subsidiária, 



pelas obrigações contraídas pela prestadora perante o empregado. Sob esse aspecto, 
avaliou que o TRT-SP decidiu “em plena sintonia” com o item V da Súmula 331 do 
TST. 
Brandão observou que, apesar de o artigo 71 da Lei 8.666/93 (Lei de Licitações) 
afastar a responsabilidade da Administração Pública pelo pagamento dos encargos 
decorrentes da terceirização, “a eficácia desse dispositivo não é absoluta, pois se 
encontra em escala valorativa hierarquicamente inferior aos princípios 
constitucionais que tutelam o trabalho humano”. Ele explicou que o Supremo 
Tribunal Federal, na Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 16, 
reconheceu a constitucionalidade desse artigo, mas admitiu a possibilidade de se 
atribuir responsabilidade trabalhista subsidiária ao ente público nas hipóteses em que 
tenha agido com culpa. 
O relator também destacou que a própria Administração Pública reconhece a 
necessidade de fiscalizar as empresas contratadas por elas e prevê a possibilidade de 
aplicação de sanções, entre elas a rescisão contratual e a retenção dos valores 
devidos à prestadora, utilizando-os para o pagamento direto aos trabalhadores 
(Instrução Normativa 2/2008 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão). 
 
02/03/2017 

Motorista recebe hora extra por intervalo sem limite de 
duração previsto em norma coletiva 
A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho proveu recurso de um motorista 
para condenar a Unesul de Transportes Ltda. a pagar, como extras, as horas do 
intervalo de repouso e alimentação que superaram o limite de duas horas diárias. A 
empresa tinha autorização em convenção coletiva para ultrapassar esse tempo, mas 
os ministros invalidaram o ajuste, por não estabelecer limite para a duração do 
período de descanso. 
O motorista conduzia ônibus interestadual e argumentou que ficava mais de duas 
horas na garagem da empresa no intervalo entre as viagens, sem cômputo na 
jornada. O juízo de primeiro grau e o Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região 
(PR) indeferiram o pedido de horas extras. Para o TRT, o artigo 71 da CLT permite 
repousos superiores a 120 minutos mediante autorização em acordo escrito ou 
contrato coletivo, sem exigir fixação de limite máximo para o intervalo. 
Relator do processo no TST, o ministro Alberto Bresciani aceitou a pretensão do 
motorista. De acordo com Bresciani, o caput do artigo 71 da CLT estabelece que, 
em qualquer trabalho contínuo cuja duração exceda de seis horas, é obrigatória a 
concessão de um intervalo de no mínimo uma hora e, “salvo acordo escrito ou 
contrato coletivo em contrário, não poderá exceder de duas horas”. Assim, havendo 
previsão em norma coletiva para a prorrogação do intervalo intrajornada, a 
ampliação em período superior a duas horas só será eficaz se houver a efetiva 
delimitação de seu tempo de duração, o que, segundo o relator, não ocorreu no caso. 
A decisão foi unânime. 
 
01/03/2017 

Bradesco vai indenizar bancário atingido por tiro na 
cabeça em assalto a posto de atendimento 
Um empregado do Banco Bradesco S.A. que ficou incapacitado para o trabalho aos 
25 anos de idade ao levar um tiro na cabeça em assalto ao posto de atendimento nas 



dependências de uma empresa em São Paulo vai receber indenização por danos 
morais e estéticos. Por unanimidade, a Segunda Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho proveu recurso do trabalhador e majorou a indenização de R$ 250 mil para 
R$ 500 mil. 
Em dia de pagamentos de salários, seis ladrões assaltaram o posto bancário e 
acertaram o empregado, por não conseguir abrir o cofre, deixando-o definitivamente 
incapacitado para o trabalho. O juízo de primeiro grau condenou o Bradesco ao 
pagamento de indenização de R$ 500 mil, mas o Tribunal Regional do Trabalho da 
2ª Região (SP), avaliando que se trata de parcela de cunho pedagógico que obsta o 
enriquecimento sem causa do empregado, reduziu o valor pela metade. 
O recurso do bancário foi examinado no TST pela ministra Maria Helena Mallmann. 
“A saúde do empregado não pode ser tratada com tanto descaso”, afirmou a relatora. 
Ela ressaltou a conclusão pericial de que o trabalhador ficou com “sequelas 
incapacitantes de etiologia traumática insuscetíveis de reabilitação, 
reconhecidamente relacionadas ao trauma craniano por arma de fogo”, além de 
comprometimento psicológico importante “sem possibilidade de melhora, mesmo 
com assistência especializada”.   
Avaliando que o valor de R$ 500 mil não é exorbitante, mas razoável e proporcional 
ao caso, a Turma seguiu o voto da relatora e restabeleceu a sentença. 
 
01/03/2017 

Turmas decidem sobre validade de banco de horas e 
compensação semanal de jornada 
A validade dos regimes de banco de horas e de compensação semanal de jornada foi 
tema de decisões recentes da Quarta e da Quinta Turmas do Tribunal Superior do 
Trabalho. Os acórdãos concluíram pela possibilidade de coexistência dos dois 
sistemas numa empresa, mas invalidaram o banco de horas adotado pela Renault do 
Brasil S.A., porque, apesar de autorizado por acordo coletivo, não seguia as normas 
ajustadas com o sindicato. 
No primeiro caso, a Quinta Turma deu provimento a recurso da Simoldes Plásticos 
Brasil Ltda. contra decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) que 
deferiu horas extras a um auxiliar de produção ao concluir pela impossibilidade de 
coexistência de diferentes regimes de compensação de jornada. Para o ministro 
Barros Levenhagen, relator, a adoção simultânea de compensação semanal e banco 
horas foi válida, pois a empresa cumpriu os requisitos para instituir os dois sistemas. 
Quanto ao banco de horas, a CLT (artigo 59, parágrafo 2º) estabelece a necessidade 
de autorização em acordo ou convenção coletiva de trabalho, desde que respeitados 
o limite máximo de dez horas de serviço por dia e a exigência de compensação das 
horas extras em até um ano. O mecanismo semanal é admitido pelo TST nos termos 
da Súmula 85. Como o Regional não constatou irregularidades em cada um dos 
regimes escolhidos pela Simoldes, a Quinta Turma, por unanimidade, deferiu ao 
auxiliar apenas a remuneração extra do tempo não recuperado. 
A Quarta Turma, em outro processo, manteve decisão do TRT-PR que reconheceu o 
adicional de serviço extraordinário para um gestor de produção em São José dos 
Pinhais (PR). O banco de horas até estava previsto em acordo coletivo, mas a 
empresa exigiu mais de dez horas diárias de trabalho e não estabeleceu previamente 
com o empregado os horários em que haveria compensação. 
Relator do recurso da Renault, o ministro João Oreste Dalazen concluiu que o 
Regional julgou conforme entendimento do TST ao invalidar o banco de horas, 



porque a fabricante de veículos não comprovou a observância das condições listadas 
no próprio instrumento coletivo. Por unanimidade, os ministros acompanharam seu 
voto. 
 
 

 
 
02/03/2017 

Autarquia é absolvida de multa moratória pelo 
descumprimento de acordo 
A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu do recurso de um 
portuário contra decisão que absolveu a Companhia Docas do Rio de Janeiro 
(CDRJ) do pagamento de multa moratória de 50% pelo descumprimento de cláusula 
de acordo que previa a incidência de correção monetária sobre as parcelas devidas. 
Para a Turma, não houve violação à coisa julgada, e sim cumprimento imperfeito da 
obrigação. 
No acordo, firmado com o Sindicato dos Trabalhadores nos Serviços Portuários dos 
Portos do Estado do Rio de Janeiro, a CDRJ se comprometeu a pagar ao portuário, 
até setembro de 1999, 16 parcelas de R$ 3 mil, corrigidas monetariamente, com 
previsão de multa de 50% sobre o total do débito restante em caso de 
descumprimento. Como os índices de correção não foram aplicados, o sindicato 
pleiteou as diferenças referentes à correção monetária e à multa. 
O juízo da 41ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro (RJ) indeferiu o pedido relativo à 
multa, por entender que o acordo não era claro quanto ao momento em que seriam 
pagas as diferenças da atualização das parcelas. Para o Tribunal Regional do 
Trabalho da 1ª Região (RJ), que manteve a sentença, a não aplicação dos índices de 
correção, por si só, não configura o descumprimento do acordo para justificar a 
multa. 
TST 
No recurso ao TST, o portuário sustentou que o acordo homologado deve ser 
respeitado, e que a aplicação da cláusula penal expressamente fixada na coisa 
julgada seria imperiosa. 
O relator, ministro Vieira de Mello Filho, explicou que a diferença entre cláusula 
penal compensatória (cabível no caso de inadimplemento total da obrigação) e 
moratória (aplicável quando há descumprimento parcial ou imperfeito, como no 
caso). O ministro destacou que, segundo o artigo 413 do Código Civil, a penalidade 
deve ser reduzida equitativamente pelo juiz se a obrigação principal for cumprida 
em parte. "Como a CDRJ o fez, afasta-se a rigidez da multa contratual", afirmou. 
Citando diversos precedentes de Turmas do TST no mesmo sentido, Vieira de Mello 
Filho afastou a alegação de violação à coisa julgada (artigo 5º, inciso XXXVI, da 
Constituição da República). "Considerando a natureza jurídica da cláusula penal, as 
circunstâncias do caso concreto, o ânimo da executada para o pagamento, a total 
quitação da dívida principal e a falta de pagamento unicamente da correção 
monetária, a inaplicabilidade da multa moratória de 50% estabelecida no acordo 
homologado atende perfeitamente às normas de direito civil aplicáveis à espécie e 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, além de ser compatível com 
os valores de justiça social e equidade", concluiu. 
A decisão foi unânime. 



02/03/2017 

Contratação definitiva de atleta depende de sua 
aprovação 
A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento a agravo do 
Clube de Regatas do Flamengo contra decisão que negou ao clube o direito de 
contratar em definitivo o atleta de futebol Wellington Nascimento Silva, emprestado 
pelo Resende Futebol Clube em 2012. A Turma manteve o entendimento que a 
cláusula do contrato de empréstimo que garantia ao clube carioca a preferência na 
aquisição de 50% dos direitos econômicos do atleta e a totalidade dos direitos 
federativos (que garantem a inscrição do atleta na federação) não possuiu eficácia 
sem a anuência do jogador, que, ao fim do empréstimo, se transferiu para o 
Fluminense Football Club. 
Entenda o caso 
O contrato de empréstimo firmado entre o Flamengo e o Resende em abril de 2012 
consistia na aquisição de 16% dos direitos econômicos do jogador e obtenção 
temporária dos direitos federativos por oito meses, até 31/12/2012. Uma das 
cláusulas concedia ao Flamengo a preferência de aquisição em definitivo dos 
direitos federativos e a compra de mais 34% dos direitos econômicos. O clube 
pretendia a ativação do dispositivo contratual, mas o atleta não demonstrou interesse 
em permanecer na equipe rubro-negra devido aos constantes atrasos salariais e 
ausências de depósitos do FGTS e previdenciários. 
Em reclamação trabalhista ajuizada na 31ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro (RJ), 
o Flamengo pediu que fosse determinado o cumprimento do contrato para a 
transferência em definitivo do atleta. O juízo de primeiro de primeiro, porém, 
entendeu que o contrato foi omisso quanto à vontade do profissional, uma vez que o 
livre exercício da profissão é garantia constitucional (artigo 5º, inciso XIII, da 
Constituição Federal). O Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região manteve a 
sentença, ressaltando que o atraso ou ausência dos pagamentos afastou o direito 
preferencial do clube pela aquisição do atleta. 
No agravo de instrumento para tentar trazer a análise do mérito ao TST, o Flamengo 
sustentou que a decisão regional foi desfundamentada e deixou de observar 
prequestionamentos importantes, como a violação dos artigos 113 e 422, do Código 
Civil, que trata dos princípios de probidade e boa-fé dos negócios jurídicos. 
A relatora, ministra Kátia Magalhães Arruda, no entanto, negou provimento ao 
agravo, por considerar que o acórdão regional se apresentou devidamente 
fundamento e os artigos 113 e 422 do Código Civil não abrangem a amplitude da 
controvérsia decidida pelo TRT. 
A decisão foi unânime. 
 
 


